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1 
PRE~EIT\JRA MUN.ICIPAt DE TAMl!.ORlt 00 PIAUÍ - PMTP CNP.J nt 01.&6.&55/0001-04 

m11U~ pmt,imb,Qri1C>i&m111ll,QOm En<ler,e,ço: Pr•~ do Mierc.dor N• $Ei - e+lrro ~tro 
-..-.. - C~cJe: Tam'bõtll CIO Pl.uf-PI - CEP 64.893-000 

TamborU cio Plau.i, 23 de Abril de 2018 

Dispõe sobre a,organlzação el\lncionamentc: 
cio Siatema Municipal de Ensino de 
Tàmboril do Pillul é dà oulrll$ pn>vidón<:iP$. 

A Atefàita Municipal de Tamboril do Plaui, Eslaclo do Plaul, no uso ele suas alrill<.lio;ões. Faço sab«que 
à C(lrt1$rá Mi.ri)ijl$1 (lllrOvOU é $ár'l(:Í()óOU a $égi,inl$ lei: 

fflULOII 
DA. EDUCAÇÃO 

Art. 1 • A educaÇ!io abrange os p,ocessos !orma!MJS c,,e se desenvol\lê na vida familiar, na camliYênciel 
r-.,IT$1a, no lll!bl)lh;I, nt1s ill!SliluiQOe$ do ensino e Pé~lsa. nos m,;,vwnen~ socl$i$ e org(IIIIZáQOos tlll 
lioded8de dvil e nas menifestaç6es culturais,. 
f 1• Esa Lei <liscipfina a educaçao 8S0018r, que clesenVol\18, predcimlnantemBAl8 por melo de ensino, em 
insliüções próprias. 
1 r A aducaçao MOOlar de\oará vinrular-se ao mundo cio trabalho e à pratica social. 

TITULO li 
PRIN.CIPIOS E FINS DA EDUCAÇÃO 

Art. r A e<I~. ~IQ de 1()(10$, d$Ver da ramilia e cio~- in$pit'$dll nos pri~ da lit>etda(le e l'IO$ 
itleais do solidariedade hum.,r,e, tem ,por linslidade o ,pleno dt5IEIOYQIYimenlo do educam:lo, seu ,preparo pere, o 
exerclclo da ckl8dania e QuaMicação para, seu hballlo. 

M. 3• A educação s«é celebtada com base noos segootes ~ : 
1 • Igualdade de oondi,;:ões para o aoesso e pennanênda na f!$Q)la; 
li-pluralismo de ideias e eoncepçõe, ~a; 
•• - gra,IUldade do ensino público em, esl!lbelecirnenlOS ollclals; 
IV• Nberdade ele aprender, emãw, pesquisar e dlY\ílgar a rot.tl:lra, o pensamen4o, a arte e o saber; 
V· valodzaçlM> dlo ~!ISional da edocaçao escolar; 
vi,• gestão den)(:t(;b do ensino público; 
VI - 98'l"'ije de padsãoda QUalidode: 
VII • 911ra,nti8 de uma educação laica e ,pluralisla, "8S escol8s públic8s; 
IX• valorlzaç!lo da eiq>eriencia exlra-esoolar; 
X • 008Xisttlncia de insti~ públoas & p,ivadas de ensino; 
JCI' - respeõlQ a Mbe<dade e lll)reQO à IOlerãneia. 

M. .t• Educaçllo, ins1n.lmenlo da socied8de pera, a ~ do exerolcio da cidadsnia,, "-"'damenlada nos 
ideais de Igualdade, N-. solklarf&dade. democracia, Justiça social e fetk:id8de humana, no lra'ballo como 
forü e!& riqueza.~ e be1M1s1ar. lMI pot fim: 

1 • o plenO deserwoMmenlo cio ser humano e seu aperfeiçOamenlo. 
li• a lormi,çl!o de ~,; CllPi'Zn <lo con,proon<ler cri~ e reaíi<l!ldo ~ e ooll5denle <Jei 

,seus <lirelfo,; e re,;;ponsabili<lados, desenvolvendo-lhos os valores éticos e o 81)1'~0 da~-
•• • o pr81)aro oo dcladao para o exen:lclo da d<la<laria,, a oompreensao e o 8l<erofcio cio lra'ballo. 

médianl8 o acesso il cultura e ao caMeclmenlo llumanlsko, c.entlfioo, léenOlógico e artlstioc> e ao de!pOr!Q. 
IV • a produção e difusão cio saber e cio COllheámento; 
V • a valOrimçtlo e ,promoção da vida; 

VI • a preperaçlo do ddadÀ0 para a efeliva pertieipação política; 
VII • a (JJlllllcaÇAO ou requalfflcaçllo proftsslanal do cldadllo. elravés do o(•ednenlo de ano dl!i 

educação ~ de nlvel básico e téalioo, nas insijilli90es de eosm m~. 

TITtlLOUI 
DA ESTRUTURA. E OROANIZA.ÇÃO 00 SISTEMA. 

.CAPITTILOI 
DA.S ATRIBUIÇÕES DO SISTEIIA. IIUNICF~L DE ENSINO 

M. s• Compele ao Slsll!ma Ml.l1iclpal dle Ensino, proprio e aulÕl'IOmo, e em conformdade oom a polillca 
nacional de édUC9Çl!O clelinii<la pela Unioo, QUe o segue; 

•--r a pqlt!Jaçao em ldai:te ~ pall! o ensino ll.lndament;il, e os tov- e a(lullos (llle a ele, 
não iveram acesso (art. 5", § 1 º. Inciso I da LBD): 

li • farer a ch8mada, p(,llllca, para o ingresso na, esoola (art. 5°, § 1 • , inciso Ili da LBO); 
•••zelar, junlo 80$ pai$ ou re51)01'lsâveis, pela fjeqiiêl'loia é esoola (art. S°, § 1 • incj$0 1 da LBD); 
IV• pa~r do pro<;ecS$0 nat;ion,11 de av.1ll;lçao do rendimenlO ew>1ar i:te ensàvl llndament;il e médio. 

obje11vanclo a defiAÇão de prioridades e a melhoria da (JJlllidade de eqsJno, asseiµadlo pela União (&Jtigo 9, 
inciso VI); 

v • $$t&Delecer ,_ de 00iat>CW8Ç30 QOl'l'II) o Si:slema ESla(lu81 de El'll$ll'IO, P&t& a o1elta do ensino 
fundamental. as (Jlllis devem assegll'8I' e <ISlribulção proporcional das responsabilidades. de aootdo oom, a 
popu~ a se,- eslendkla e os reaJ'SOS financeiros ~lvels em cada tma das esferas do Poder Publico 
(llll 1 O, inciso li da LBD) . 

VI • elabof8r e executar pol lllicss e planos. educaoiol'lais, em oonsonaneia com os planOs naeional e 
8$18,dual de educação (art.10, inci5o 119; 

VII • celebrar oonvlnlos ,pan1 a lransferéncia de alunos, rea.nos hi.manos, materiais e encargos 
fin~ros. garantida a carespon<lente 1ransfeo1!ocia de reairsos financeã-os relativoo ao nOmero <le malricula:i 
á,$$1.JrndoS ~ E$1(1(1o ou~ t.linicípio na forma Q(l(Wei.:18 ((lrt. 3", § 9" da Lei 9424196), 

11111 • possll>llllara cel&braçllo deoonvêroocoma Secretaria de Educação do Es&ado para a~ 
re1atlva 80 MM<llrnento da demanda de transporte escdaf; 

IX • definir as nonres de gestlio democn11üca do ensino público, na educa,çlio bâsica de 900<do 00IT1 

áS sues peculiaridades (ert. 14° da LBO); 
X • assegtr.1r às ooldades escolares P'Q178sslvos IJ'3US de aulonorna, pedagógica e aooinlslrativa e 

da gest'lo adminlslrallve e de gestlio financell'a (art 15• da LBO); 
XI • a"1lliar os calel'l<IMOis &$00lllres eiabOn'ldo Pela$ institui9()e$ de en$i00, ORaiiS&n<IO es, 
~ IQ(:als, incluslve dlmálicas e eoonomi0il$. sem l'll(luzk oom 1$$0 o nó mero de hOlas letivas 
previslD em Lei (art. 23°, § 2"); 

XII - regulamentar o Ingresso de esludantes em q!d!IICJJeí série ou elap,e, independentemenle de 
8$00181izaÇêO anteri)r (ert. 24º, iinciso 11, a11nea C); 

x•• • normatizar a:s lon:nas de Pf09I'~ parcial. cabendo /1 ewJla a definlçao (lesta em seu 
regimento, desde que preselvada a seQOencla docurrloolo (art. 24°, lndso Ili); 

XIV. a"8pla; a Ofêt'I& da erucaçao bésic:8 PIY9 a populaçt\o rural, às peculiatidades d& wOa I\Jral de 
cada regilio, obsei'vancto oon1eú<I06 CUl'l1culares e metodológ,oos lll)(Ql)l'iactas, organi?ação esooiar própcia. 
incluSNe o calendéllo escolar (ar1. 28 da LBD); 

XV • eslabelecer kKmBs e panlmelros para alcançar" a relação adequada enlre o ni:.rnero de alunos e o 
profe,JSOr, a ce,ga horéria e es oon<lições meleriais do eslabele(:imenlo (8"\, 2i5 da l.80); 

XVI • delnã-· a lotma de organlizaçllo das etapas de progre&$11(1 na educaçAO béslc,a (ar1. 32. § 1,• e 2" 
daLBO): 

XVll • definir sobre a, progressiva oferta de ensino foodamenlal em tempo integral ( art. 34, §2' da LBO); 
XVIII • asseg- graluit8menle - jo•ens e aclullOis, Ol)(nJl'li<ladeS éd~ ap;optiada6 para e, 

efalivação de seus esuclos (art. 37 da lJBO): 

XIX- viabilizar aos educandos com necessidades especiais as gal'801ias dos !lr1igos 58 e S9 da Lei de 
Dlrelriz:es e Bases na EdllCaÇ!lo Naciooal. 

CAPITULO 1 
DOS ORGÃ.OS DO SISTEMA 

Art. e- Integram o Sistema ""rilipal de Ensm: 
I • as instib.Jiç,ões de ensino fuooamenlal e de eclucaçao inlanlil manlidas pelo poder público ll'l.lnicipal; 

111. as instiluições de ~ infanlil criadas e, m;vilidas pela lnlcialiva privada!; 
m • o C~llo Municipal de Ecklcação; 
IV• a Secrelaria Mll"licipal de Educação; 

CAPITULO Ili 
DA COMPETêNCIA 00 MUNICIPIO 

Ait. r ~ da ~ncia do Mur.c::lplo: 
1 • <J1ganizar, manter e desemolver os órgãos e instilulções pOblicas do Sistema Muolàpal ele Ensjno. 
111 • exerce, ação redl511butiva em relação às suas escolas, oonsiclerando os seus projetos 

pedagógioos; 
111 • elaborar nol'IIIIIS ~espera o Sistema Mu~pal de Ensrio; 
IV• autorizar, cnoenci.l' e supe!Vlsioraoseslabelecimenlos d:> Sisleme t,uicipal de El'ISino; 
V• au.iar prior1Canameme no ensino furidamental e na e<kJcação ir1'anll; 
VI• ma11ter nas escdas públicas e 9"llluilas ~ aten<Mlef11o ~lc:o para o CO!?O 

docenle e <lsoente. 
VII -da,, condições a Ioda a rtde púbica rruiiàpal de ensi,o, de rnanultlnção e aprimorllmlllllo dos 

~ tl.mllno8, lecnológico<s e rreterillÍS para o •rfeiçoamenlo e deW\volYi~ cultural,~ e 
clentiloo, podendo eslabeleoer convênio oom instíluiQões gue pemilam promover tais atiw:lades; 

VIH • elabofar o Plano ~pai de Edilcação. 

CAPITULO IV 
00 PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Art. r o Plano Municipal de Educaçllo, C(lm a <bação r'Jri&ooal, $ilra elabotado em coofomídade oom os 
princípios do Fórum ,MuriiQpal de Educaçllo e oom os Rerios Nacional e Estadual de Educação, garanlda. na 
sua elabaação, a p;rtolpação da COfnlnidade esoow. 

§ 1• Toda e ~lque, alleração do Plano M1111cipal de 6clucaçAo, gue venha a ferir os princípios jé 
esta~ através do Fórum Mufliclpal de Ecklcação, deYer.l, S8f aprovada prel'iamerie por um novo Fórum. 

§ 2• A forma de participação da COOUlióade escolar na elaboração do Plano Mt.ridpal de Educação, 
o pe(iodo de elaboração e o período de ~ela. tlem oomo os períodos e mecanismo de avalí9çilo do mesmo, 
<l&•erto W dtfilii:IOs em regu~o própria, a w encaninl-.ada pelo Exe,cutiYo MJ.ri:ipal. 

CAPITULO V 
OA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

M 9° À Secretaria t.biicipal de Educação~• em organiuw, exeoular, manler, orientar, coordena,- e 
possibílilar o contole das aividades do Poder Pubioo ligacl,as à educação, velando pela oi>sefvêooia da 
legislação respectiva, das deliberações cio Fórum Ml.ôdpal de Educação e pelo~ das decisões da 
ConselhO M11~pa1 de Edl.lC8Çl!II), nas íl'l$tili.âções que in~m a rede ,pútJlie:8 ml,l'licipal <le ensino. 
Par~o Onlco, Compete ailda à Secretaria Mn;ipal ele Erucação Olientar e ftscallzar as alMdades das 
ir1Stiliàç,ões eclucaciooaís privadas que inlegram o SiSlema ,Ml.ridpal de Ensino. 

CAPmlLOVI 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

M 1 o• o Cooset!o Municipal de Edllcaçêo é o órgêo consullívo, normetivo. deliberativo e ~scaizador acerca 
dos temes •(1J8 lonim de sua ~llência. oonhtridos pala legislaçlo. 
Art. W O Conselio ~ I de Educação será oon.,oslo pelas seg,A,les IAsAJIUiQões e emiéades da 
$OCied!lde çM: 
a) UM rel)feSelltaolede Pais de ak#lo$da rede pública IIU'lio1pal de ensino: 
b) UM represenlanle do Coosetlo T ulelar da Criança e Addesoenle; 
e) UM repesenlante dos Diretores das Escolas Públicas; 
d) UM represenlanle dos Professores de Educaçi'io Infantil; 
e) UM re~tanle<los Professores do Ensino FUfldlmernal do 1• aos•ano; 
f) UM representanle dos Professores do Einsino Foodamenlal do 6" 80 9" a,no; 
g) UM re~tanle dos Professores da EJA; 
h) UM representante dos Coonlenadores das Escolas Públicas; 
ij UM ,~ cio Poder E):ec,u6',io Munlclpal, lndle&dos pelo PrefeUo Municipal gue QS ~ pa.1, 
exercer sues UIQÕéS; 
Pará!,'afo llnlco, As lroS1ituiQlles que compõe o Cons.el'oo Munlclpel ele Educaçlo de'o;erão possltílllar a 
presença de seus represenlanl&s nas alivídaoos rMizadas pelo mesmo. 

Art. 12° São ~tências <lo Conselho Municipal de Erucaçlo: 
1 • zelar pelo wmprimenlO das direrizes e bases da educação fixadas pela legislação pef1inenle e oa 

li$pO$ição do C00$81lo Nacional de Educaçllo; 
• • eslilbeleoer llOímaS, no uso <las a1ribll1Qões cometidais ao $lstema de ensino pela Lei n" 9.394, de 

20 de <lezemtiro de 1996, que fica as direCrizes e bases da educação nacional; 
li • emitir parece,- sobre ques!ões e assii,IO de natureza pedagógica e erucacional que I~ sejam 

submetidas pelo GoYemo do "-ricipio, pelo Secretário Mllri::jpal de Educaçao, bem como por oulras 
aulOlldades, elllSdades e pessoas Neressadas; 

IV • estabelecer aíliérios para a autorização de llnciooamet11o e recorllecimenlo insillli~ de 
educação localzada:s no êmbilo do rnunic(pio; 

V • 11preciar os pedidos e autorizar o luncionamenlo e reoonhecimenlO das instituições de educação 
criadas e mantidas pela inlc!M\oa privada; 

VI• apreciar e defllrmina,- a susp,eosAO temporária ou definitiva das atividades de escabelecimeolO da 
educação eutonzados ou reco, •'leoldos no êmbílo do IT'iJOI~; 

vn • ,propor medidas e formas de melhoria do lunciona,menlo dos eslabelecimenlos de ensino, da 
de$~ho~red(l!l r~ a;irnaçomu~; 

VDI • aprovar o lJncion8mento de escolas manlidas pelO Poder Pllblioo MLl'licipal; 
IX • manter Intercâmbio C(llll os Coo&ellois de Edl.lC8Çl!II) e o«ganl$ffll) que po$$8111 conlri:lui,- ,p.ira o 

desenYOlvmento da educação. 
X • participar ela elaboração, do acon,penhamenlO e avellaçêo de Planos, Programas e Projetos 

Educacionais; 
XI • ~nhar e avaliar e prestação de conlSS do l'IUlicfplo rele,ente à e,plicação dos recursos da 

educaçãc); 
XII • zelar pel8 compelibllzação elas ações educacionais com programas de ou1r8s ftas como seClle, 

as.si!tência pública e promoção social os quais deverão garantir infraes1rub.Jra operacional adequada; 
XID-promove,, ~alisar e e:i>'Ulgaresludos e experiências sobre a ~do município; 
XN • elaborar e reformul!I' o seu regimento; 
~ - apro\lõll'e i"l)lementaro PME. 
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E•maíl: pmtamboril@)pnallcom Endereço: Praça do Mercado, Nt 56 - Bairro Centro 
PI\.EFEI. T\11\A. MUN ICIPA.LDETAM8O111L 00 l'IAUÍ - PMTI' CNI' J n• 0l,616.=/0001 ·04 

":,.... Cidâde: Tamboril do Piau/.PI-CEP64.8!B-OOO 

An. 13' o ~$ello MIJlll(:i()al de Ed\lOaÇêo conlatâ oom \JM OOIJ)() t6i:rioo udmlni$11l!ii,o, $i$temat~ie. 
e judiciário, ~ que necessário ao desenl/ol>Íml!IIIO de seus serviços, de'-do ser ~ recorsos 
o,çamenlârios proprios para lal fim. 

CAPfTULOVI 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

An. 14• Fica ins1ituklo o Fórum Municipal de Edtlcação COOIO lnslência méxima, de deliberação dos principias; 
nor1eadonis d8s 8QÕ6S das Escolas da rede púbica nml~. a ser realimdo no minlmo WIII \l9Z a cada 36 
meses. 
Parégrefo únil». o Fôn.m Municipal de E<luc:ação S6'é convocado pela sec.-elaria M\JniOipal de Ecluceção e, 
oontaré oom a participação de representanles deS$II Secrelaria. da $0Ciedade cMI organizada e de todos °"' 
segrnenlos das coonri:lades escolares (pais, alla!OS, pro(essores e fiaicionélios) das escolas da rede l)lillica 
mLllicipal, eleito por seus peras, confolme regRJiamentaçlo (.t 15° da LBD). 

M n• A !18$la0 def'r'loc:raliea do eo~ l)(Jblioo m~pel dar-se-é pela pa~ da ~de 11a~ 
<lecl$0es e --'1-10$, ~lecendo a~ da cidadania, g~nlinc!He. 

1 • eleição direta para o Consetio Escalar das unidades de ensino, com a participação d& lloclos os= 
segt:ãnenlos da comur»dade ascoi8r, confonne d&lemwiaçlo d& Lei municipal; 

li • a cSelirwção de çrtinos pe,a a escol1a de direlore-5 das esCOla$ com pertieipação d& lodos os: 
seguimenl0$ da oomunld;lde 9SQOlar, de ll00ldo oom Lei m,nicipal; 

11 • au~ da com,..,.idade 9$(J)il&r para definir seu projeto poniico pedagógico, Ob$etvada e, 
legislação \llgenl!I e os pmclplos aponlados pelo Fórum Munlclpal d& EclucaçJio. 

M. 16' As escolas lerão aulcJrlome de gestão finaooeira, garantida atrw.rés de repasse d& verbas, a parw de, 
Plano• de Al)lie8çlo de Recul'SOs deMido pela Se<relal'i8 Municipal de Educeção, em, oonf(im'id&de com o 
ProjelO Polilico-Mminisnlivo-F'edagOgioo da escola, mediante prestação ele conras, a,pr(W9di) pe1e, 
Manlenedora e pelo ConsellO Escolar, conforme legislação \llgenl&. 

Puágrafo Cmlco. A Secrelaria Municipel da Educaçllo o,ganil8rá O Plano de Apicação de Recursos, 
dellinindo os crilérios e prazos o repasse de ~ e OOIT8Sp011denle preslação de coo4as a Manlenedora. 

Art. 1-,. E$1a lei eotra ern 1/igot na daia, <111 $\l<I P\Jbl~ 

GABINETE DA PREFEITA DE TAMBORIL DO PIAUI (PI), Tarrmri cio Piauí, 23 de .Abt:il de 2018 

Regislre-se e l'IJbl~&-<Se 

Let N" 161/2018 

Ana Delcide-do Guedes 
Prefeita Municipal 

Tamboril do Piauí, 23 de Abril de 2018 

Institui o Dia Municipal do 
Vaqueiro no Calendário 
Oficial do municfpio de 
Tamboril do Plaul e dá 
outras providências. 

A PREFEITA DO MUNIClPIO DE TAMBORIL DO PIAUI (PI), 
no uso de suas atribuições legais que lhe são oonferidas pela Lei Orgãnica 
Municípal, faz saber que acamara Municipal de vereadores de Tamboril do Piaul 
aprovou ,e eu sancionei a seguinte Lei: 

Artigo 1°. Fica instituido o primeiro sábado das festividades do 
Padroeiro São Francisco, do mês de outubro, como o Dia Municipal do Vaqueiro na 
Municipio de Tambori l do Piauí, Estado da Piauí. 

Art. 2°, O Poder Executivo Muntcipal fica autorizado a 
patrocinar, como íOfTTla de apoio cultural, as comemorações alusivas ao Dia 
Municipal do Vaqueiro no Municipio de Tambori l do Piaui, Estado da Piauí. 

Parágrafo Únicoº. A fonna do patrocinio referida no caput será 
regulamentada pelo Poder Executivo Municipal através de Oetteto. 

Artigo 3". Esta lei entra em vigOI' na data da sua publicação. 
mvogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita, Tamboril do Pla111I, 23 de Abril de 2018 
Reglslre-se e Publique-se 

Ana Delcide~edo Guedes 
Prefeita Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAUI 
CNPJ n" 01.616.85&'0001-04 -pmtamb0tf1@fllml.com 
~ do Mercado, 66, Centro, Tamboril C8> Plaul.PI - CEP 64.89S-OOO 

'PORTARIA GP Nt 11/2018 

Disciplino o transporte escolar no munlcfplo de 
Tambor// do Piou/ (PI) e toma outras provld~nc/os .. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE TAMBORIL DO PIAU(, ESTADO DO PIAUÍ, 
no uso de s.uas atribuições legais, e 

CONSIDEIRA!NDO a teroeiriração ,parcial do transporte escolar no munldplo de 
Tamboril do Piauf (PI), em vista da frota oficial do município não ser suficiente para 
satlsfaz.er as necessidades atuais; 

CONSIDEJRA!NDO encontrar--se em vigor licitação em favor da empresa ALVORADA 
LOCAÇÕES CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA ME, CNPJ nll 15,274.647/0001•89', para 
a execução dos servlço.s de transporte escolar, 

CONSIDERANDO o Inicio da estiagem e dos trabalhos de recuperação das es.tradas 
da zona rural do município, com melhoras de acesso às localidades, e 

CONSIDERANDO o questionamento Judicial da qualldade do transporte escolar no 
município de Tamboril do Plauf (1PI), na Ação CWII Pdbllca de nll 0000520-
54.2017.8.18.0044; 

RESOLVE: 

Art. 1•- Fica terminantemente proibido o transporte de alunos em 

veiculo aberto ou no popularmente conhecido vefrulo pau de arara. 

Art. r- Fica determinado que a empresa ALVORADA LOCAÇÕES. 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTOA ME provenha todas as rotas escolares de s.uai 
responsabllldade com veículos fechado.se aptas ao tra~porte de alunos. 

111- No praw de 5 {cinco) dias deverá a empresa referida no caput 
enviar ao setor de transporte do munldpio de Tamboril do Piaul a relação dos 

veícu osa serem utilizados no transporte escolar, oom os nomes dos respectivos 

motoristas e documento de habilitação. 

§21- No prazo de 20(vfnte) dla,s deverá a empresa referfda no caput 
envia,r ao setor de transporte do munlofplo de Tamboril do Plauf ava l do DfTIR.&.N/PI 

de que os veículos utilizados no transporte escolar estão aptos a tal fim. 

Art. 3"- O descumprimento dos termos desta Portaria implica na 

rescisão unilateral do contrato firmado entre o município de Tamboril do Piauí (PI) e 

a empresa A!LVORADA LOCAÇÕES CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTOA ME, ou quem 

venha lhe suceder. 

Art. 4•- Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

Art. 41. Revogam"se todas as dl.sposlções em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Tamboril do Piauí - PI, 20 de Abril de 2018. 

Ana Oelcide~edo Guedes 
Prefeita Municipal 


